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Processo N° 001.1103/2021
• •• • • • i
Consulente: Secretaria Municipal de Educação ^

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 001/2021 í
Objeto: formação de registro de preço para futura aquisição de gêneros alimentíciosÍ
PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO

Escolar- PNAE.

Ementa: Regularidade de Processo de Licitação

PARA FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E

NÃO PERECÍVEIS, DESTINADOS AO PROGRAMA

Nacional de Alimentação Escolar- PNAE.

Pregão Eletrônico.

1 - Relatório

Versa a presente consulta sobre solicitação de análise nos autos de procedimento

administrativo sobre a Regularidade de Processo de Licitação para formação de registro

DE PREÇO PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS,

DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, mediante Pregão Eletrônico

n° 001/2021, verificando-se as regras da Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93.

A consulta se encontra instruída com os autos do Processo Administrativo n°

001.1103/2021, que trata da realização da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 001/2021, de

interesse da Secretaria Municipal de Educação de Passagem Franca/MA, em que as empresas

vencedoras do certame foram:

• SANTOS MENEZES LTDA com CNPJ: 11.288.180/0001-75:

• L R DE MELO LIMA com CNPJ: 27.986.393/0001-00:

• SKAR COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA ME com CNPJ: 41.488.339/0001-66

Sendo estes os termos do presente relatório, faz-se oportuna a análise do caso em

tela, em plenoexercício da atividade de Controle Interno da Administração Pública Municipal, conforme

competência fixada na Lei Municipal n° 396/2018, no estrito exercício das atribuições legais.

2 - Fundamentação

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços,

compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todosos concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal,
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